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Excelentíssimo Senhor
Presidente da Comissão Especial de Seleção de Pindamonhangaba

Referência: Chamamento Público n° 003/2018

Processo n° 3008/2018

O Instituto Nacional de Pesquisa e Gestão em Saúde - INSAÚDE,

já qualificado nos autos do procedimento em epígrafe, vem, muito respeitosamente, perante V.

Ex.^ apresentar suas

CONTRARRAZÕES AO RECURSO

interposto pela: ACENI - Associação das Crianças Excepcionais de Nova Iguaçu, irresignada com

a decisão da r. Comissão Especial de Seleção que ensejou sua desclassicação, com os fundamentos

de fato e de direito que a seguir expõe:

I - SÍNTESE DAS RAZÕES DE RECURSO

1. Foram classificadas com pontuação final as seguintes

entidades: Instituto Nacional de Pesquisa e Gestão em Saúde - INSAÚDE (98,39), ACOUA - Ação,

Cidadania, Qualidade, Urbana e Ambiental (97,96) e desclassificada a entidade: ACENI -

Associação das Crianças Excepcionais de Nova Iguaçu, ora Recorrente.

2. A r. Comissão Especial de Seleção em sua decisão desclassificou

a Recorrente ACENI, por não cumprir os dispostos nos artigos 10.2 e 12.4.1 do Edital de

Chamamento Público 003/2018.

3. Em síntese estas foram as razões do recurso, no que compete a

desclassificação da ACENI.

inSaúde - ínstitulo Nacional cie Pesquisa e Gestão em Saúde
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II - DAS CONTRARRAZÕeS DE RECURSO

4. Em que pese as justificativas apresentadas pela Recorrente, a r.

decisão da Comissão Especial de Seleção encontra guarida nas regras estabelecidas no Edital e,
está em conformidade com os princípios constitucionais previstos no Art. 37, da Constituição
Federal, no que diz da desclassificação do ora Recorrente, ACENI.

5. Muito embora a Recorrente conteste individualmente sua

inconformidade, estas atacam o que foi previamente estabelecido no Edital de Chamamento
Público n° 003/2018.

DO CR0N06RAMA DE DESEMBOLSO MENSAL - ITEM 10.2 e ITEM 12.4,1

6 . A Recorrente ACENI, argumenta que o Edital não mostra n

modelo a ser seguido. esQuecendo-se oue o Instrumento Jurídico no item 10.2 e deixa claro a

obrigação dos participantes do chamamento a entreoa efetiva do cronoarama de desembolso

mensal luntamente com a proposta financeira.

"10.2 Deverá, obrioatóriamente. conter os seguintes

elementos no documento a ser apresentado:

b) CR0N06RAMA DE DESEMBOLSO MENSAL previsto em

consonância com o cronograma de implementação e/ou

execução das atividades."

7 . Portanto, este argumento não deve prosperar, pois consoante
se vê no item 2.2 do referido edital, "os Organizações Sociais devem examinar todas as disposições
deste Edital e seus anexos, sendo que o apresentação de documentação e das respectivas propostas
implicará a aceitação incondicional dos termos deste instrumento convocatório.".

8. Ou seja, a Recorrente se comprometeu, ao participar do certame,
entregar todos os documentos exigidos no Edital, inclusive, o Cronograma de Desembolso Mensal,
sob pena de desclassificação, conforme item 12.4.1, senão vejamos:

"12.4.1 Serão desclassificadas as Organizações Sociais

cuias Propostas Financeiras:

a) Contiverem estimativa de desoesa total para custeio e

metas das atividades com valores manifestamente

InSaüde - Instituto hiactonal de Pestjiiisa e Gestào em Saúde
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inexequíveis e/ou cronograma de desembolso mensal

inapropriado."

9. Neste sentido, fica comprovado não cumprimento dos termos

do Edital nos itens 10.2 e 12.4.1, péla ACENI, respeitando p princípio da vinculação ao

instrumento convocatório.

DO CUMPRIMENTO DAS REGRAS DO EDITAL

10. A decisão da r. Comissão Especial de Seleção, para

desclassificação da ACENI, possui respaldo legal e, está estritamente vinculada às regras claras

estabelecidas no Edital, conforme ensina o ilustre Professor Hely Lopes Meirelles, sobre a

importância do princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, como regra norteadora do

certame, senão vejamos:

"Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a

forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do

estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em

desacordo com o solicitado"^.

11. No mesmo sentido, o Professor Marçal Justen Filho assim

sintetiza seu entendimento, no que diz respeito às regras estabelecidas no Edital:

"Quanto à vinculação ao edital (ou convite), este constitui a "lei

interna da licitação" e. por isso, vincula aos seus termos tanto a

Administração como os particulares^", g.n

12. É oportuno colecionar os ensinamentos da Ilustre Professora

Maria Silvia Zanella Di Pietro, sobre a inobservância do princípio da vinculação ao instrumento

convocatório: "... trata-se de princípio essencial cuia inobservância enseia nulidade do

Drocedimento^".(g.n.)

^MElRELUeS. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 22" ed. Malheiros: São Paulo, 1997.
' JUSTEN FiLHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 8a ed. São Paulo: Dialética, 2000.
' Di PIETRO. Maria Sílvia Zanella. Direito Adminlstrativo.lla ed. São Paulo: Atlas, 1999.
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_  seara, inúmeros são os julgados que corroboram a recsao da Comissão que desclassificou o Recorrente e, sintetizam com propriedade o presente
caso, vejamos:
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o STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim
ementada:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM
ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO
AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO.
1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura
ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do
documento. .2. Impõe-.se, pelo.s nrincípinc ria .dnnilarão p.»
instrumento rnnvocatório e do fnlgamento nbietivn. a
.desclassificarão do licitante que não observou exinênria
prescrita no edital de conrorrênría 3. A observância ao princípio
constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para
o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas
apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na
avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a
assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob
pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da
obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso,
(g.n.).

O STJ ja se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por
exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o
Superior Tribunal, assim decidiu:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO.
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem
entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do
requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é
resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência

InSaúde - Instituto Macional de Pesquisa e Gestão em Saúde
.  Sede Administrativa: ^Rua Venanco Aires. 417 . Pompeia • S3o Paulo o SP • CEP 05024-040 \
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é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artlnn vpria à
Administração o descumprimento das normas contidas no
editai. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no
acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no
Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela
Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o
concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica.
Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra
documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que
não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar
documentação para suprir determinado requisito, que não foi a
solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros,
o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes. (g.n.)

O TRFl, em decisão (AC 200232000009391), assim tratou do
tema:

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4° [Lei n»
8.666/93], pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração
ao edital, seja quanto a regras de fundo quanto àquelas de
procedimento. (...) O descumprimento a qualquer regra do edital
deverá ser reprimido, inclusive através dos instrumentos de
controle interno da Administração Publica. Nem mesmo o vício do
edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada.
Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as regrac
contidas no edital, não lhe é facultado oura e simplesmentp
ignora-las ou altera-las (...)"LJii^tpn Filho, Marçal; Comentários à
lei de licitações e contratos administrativos; 8® ed., São Paulo,
Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da
Administração na condução do pleito foi de estrita observância e
vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a
terceiro que não observou as prescrições editalícias, sendo
descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia. (g.n)

lnS.iúde - Instituto Macron.il íle Poscitiisa e Gestão em Saúde
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14. Consoante demonstrado, a r. decisão da Comissão Especial de
Seleção foi acertada e está sob o manto da legalidade, devendo ser mantida em todos os seus
termos.

li! - DA CONCLUSÃO E DO PEDIDO

15. Por estas razões legais, o recurso interposto pela Recorrente,
deverá ser julgado totalmente improcedente, tendo em vista o não cumprimento das regras
previamente estabelecidas no Edital, mantendo sua desclassifcação.

Termos em que, pede e espera deferimento.

São Paulo, 06 de setembro de 2018.

V
pp/ LUCIANO BOLONHA GONSALVES pp/ AMANDÃ COSTA MELONE

OAB/SP n® 187.817 OAB/SP n° 407.137
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